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M Á R C I A  L E U Z I N G E R



CRISE AMBIENTAL

• O mundo experimenta, atualmente, uma grave crise ambiental, cujas dimensões mais 

importantes são:

• Clima;

• Biodiversidade;

• Água.

• Para a mitigação dos efeitos nefastos das mudanças do clima, perda em massa de espécies vivas 

e redução da produção hídrica, é fundamental a proteção das florestas e outras formas de 

vegetação nativa.



CLIMA

• Política Nacional de Mudança do Clima (Lei nº 12.187/09) - compromisso voluntário assumido 

pelo Brasil, junto à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de 

redução de GEE entre 36,1% e 38,9% das emissões projetadas até 2020;

• Dos indicadores de emissões de GEE utilizados pelo MMA, apenas as emissões relacionadas a 

florestas obtiveram redução de 1.179.067 GgCO2eq em 2005, para 175.685 GgCO2eq em 

2012 (85,1%);

• Os demais indicadores – energia, processos industriais, agropecuária e resíduos - aumentaram 

as emissões, sendo que o setor energia foi o que apresentou um percentual maior de aumento: 

35,9% no mesmo período 



CLIMA



CLIMA / BIODIVERSIDADE

• A redução no indicador “florestas” está relacionada à redução do desmatamento, que chegou a 70% 
entre 2005 e 2012, segundo dados do Imazon;

• Desde 2013, tem sido registrado um movimento ascendente: a taxa média de desmatamento entre 
2013 e 2017 foi 38% maior do que em 2012;

• Do total desmatado, 65% são usados para pastagens de baixa eficiência (menos de um boi por ha), 
com retorno muito baixo para a economia;

• De abril de 2015 a abril de 2016, foram detectados 183 km2 de desmatamento (aumento de 34% 
em relação a abril de 2014 a abril de 2015 (137 km²);

• As florestas degradadas de abril de 2015 a abril de 2016 somaram 626 km² (aumento de 733% em 
relação ao período anterior);

• O desmatamento ocorrido entre 2007 e 2016 adicionou apenas 0,013% ao PIB;

• A perda de florestas nativas impacta não apenas no clima, mas também nas espécies vivas, na medida 
em que as florestas tropicais abrigam a maior parte da biodiversidade do planeta, e na produção de 
água doce;



DADOS DO DESMATAMENTO NO 
BRASIL

• Em janeiro de 2019, o Sistema de Alerta de Desmatamento (SAD / IMAZON) detectou 108 

km² de desmatamento na Amazônia Legal - aumento de 54% em relação a janeiro de 2018 (70 

km²). O desmatamento ocorreu no Pará (37%), Mato Grosso (32%), Roraima (16%), Rondônia 

(8%), Amazonas (6%) e Acre (1%).

• As florestas degradadas na Amazônia Legal somaram 11 km² em janeiro de 2019 e ocorreram 

no Mato Grosso (55%), Pará (27%), Amazonas (9%) e Rondônia (9%). Não houve detecção de 

degradação florestal em janeiro de 2018;

• Na Amazônia, uma árvore é capaz de reciclar 500 litros de água por dia e esse sistema de 

irrigação é fundamental para o agronegócio.



DESMATAMENTO NA FLORESTA 
AMAZÔNICA
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DESMATAMENTO NA MATA ATLÂNTICA
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PPCDAM - PLANO DE AÇÃO PARA PREVENÇÃO E 
CONTROLE DO DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA 
LEGAL

• Graças ao PPCDAm e outros planos e programas implementados pelos governos federal e 

estaduais, houve redução significativa nas taxas de desmatamento a partir de 2005;

• O 1º estágio do PPCDAM ocorreu entre 2004 e 2008, quando foram implementadas as 

seguintes atividades: planejamento de uso da terra; regularização fundiária; reforma agrária na

região amazônica; demarcação de terras indígenas; criação de UCs; integração de operações de 

fiscalização em diferentes áreas, como ambiental, trabalhista e fiscal; fomento a atividades

extrativistas; fomento à agricultura em áreas já degradadas;

• Atualmente, o Plano está no 4º estágio, que vai até 2020;

• Os indicadores, contudo, apontam para uma tendência de aumento do desmatamento na

Amazônia a partir de 2013. 



MUDANÇAS NA COBERTURA E USO DA 
TERRA NO BRASIL -IBGE
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MUDANÇAS NA COBERTURA E USO DA 
TERRA NO BRASIL

• Conclusões: o agronegócio dita o ritmo e o perfil das mudanças na cobertura e uso da terra 

no Brasil: 

• Ampliação das áreas agrícolas em 16 milhões de hectares entre 2000 e 2014 (40%); 

• Ampliação das áreas de pastagens plantadas em 38 milhões de hectares (61,2%) no mesmo 

período (em 2017, o Brasil contava com  219.100.995 cabeças de bovinos e bubalinos);

• Ampliação da silvicultura em 3 milhões de hectares (55,9%);

• Redução de área superior a 33,8 milhões de hectares de áreas com florestas (10%), assim 

como de vegetação campestre (13,7%); área úmida (26,3%); pastagem natural (22,8%).



CAUSAS

• Motivos: falta de punição dos ilícitos ambientais, retrocessos nas políticas ambientais, acordos falhos 

com a pecuária, incentivos à venda e ocupação ilegais, prosseguimento de grandes obras públicas na 

região, flexibilização da legislação;

• Flexibilização da legislação: a revogação do Código Florestal de 1965 (Lei nº 4771/65) e edição do 

atual Código Florestal (Lei nº 12.651/12) foi um dos principais fatores;

• Principais alterações do Novo Código Florestal: compensação, em qualquer caso, de RL e APP; 

anistia a quem, ilegalmente, desmatou áreas de APP e RL; contagem da APP ripária a partir da calha 

do leito regular; introdução do conceito de áreas rural e urbana consolidadas; obrigação de 

reparação a danos em APP restringida em função do tamanho da propriedade rural; obrigação de 

recomposição de RL também restringida em função do tamanho da propriedade rural; possibilidade 

de recomposição de RL com até 50% de espécies exóticas. 



MP 867/2018
• MP 867/2018 – Texto original da MP prorroga, até 31/12/2020 (era 31/12/2019), o prazo para 

adesão ao Programa de Regularização Ambiental (PRA);

• O texto aprovado pela Comissão Mista inclui muitas outras mudanças, como:  1) fixa datas a 

partir das quais poderá ser exigida a recomposição florestal em razão de desmatamento ilegal 

em cada bioma; 2) possibilita a  conversão de multas em prestação de serviços ambientais 

mesmo para quem suprimiu vegetação nativa em locais onde era proibido, podendo o infrator 

escolher entre pagar a multa, convertê-la ou aderir a outros programas governamentais; 3) 

suprime o prazo de 1 ano, prorrogável somente 1 vez (a partir da publicação da lei), para os 

entes políticos implantarem os PRAs; 4) suprime o prazo de 180 dias para a União editar 

normas gerais para regulamentar os PRAs; 5) suprime o termo final de 31/12/19 para adesão 

ao PRA;  6) os órgãos ambientais passarão a ter o ônus de notificar o proprietário ou 

possuidor para que efetue, no prazo de 1 ano, a adesão ao PRA, a partir das informações 

lançadas no CAR (pela redação atual, o proprietário / possuidor requer a adesão ao PRA e aí o 

órgão convoca para assinar o TC); 7) dispõe que a adesão ao PRA após o prazo não impede a 

consolidação do uso, apenas sujeitando o infrator às sanções pelo uso irregular da área; 8) veda 

a aplicação de normas específicas destinadas a determinados biomas, como a Mata Atlântica, 

dentre outras mudanças.



TEXTO ORIGINAL DA MP 867/2018

• Art. 1º A Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 59. .................................................................................................................... ............................

• § 2º A inscrição do imóvel rural no CAR é condição obrigatória para a adesão ao PRA, 

devendo essa adesão ser requerida até 31 de dezembro de 2019, permitida a prorrogação por 

mais um ano por ato do Chefe do Poder Executivo. 
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OBRIGADA!!!

• marcia.leuzinger@uol.com.br


